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EDITAL DE CHAMAMENTO Nº 003/2017 

 

INSTITUTO BRASILEIRO DE CULTURA, EDUCAÇÃO, DESPORTO E SAÚDE - 

IBRACEDS (IBRACEDS), associação sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ 

11.067.643/0001-79, qualificado como Organização Social pelo Estado de Goiás pelo 

DECRETO Nº 8.447, DE 03 DE SETEMBRO DE 2015, com sede na Rua 19, Sn, Quadra: 

22; Lote: 16; Setor Marechal Rondon, Goiânia, GO, CEP 74560-460, Brasil, Telefone (62) 

3087-4191, torna público que está aberto o Edital de Chamamento nº 003/2017,para 

contratação de EMPRESA ESPECIALIZADA NA ÁREA DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA 

ARMADA a ser julgada pela combinação do critério de MENOR PREÇO com a MELHOR 

TÉCNICA, para selecionar a proposta mais vantajosa para o para atender as exigências do  

contrato de gestão nº 03/2017 – SED  celebrado entre o IBRACEDS e o Estado de Goiás, 

por meio da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Científico e Tecnológico 

e de Agricultura, Pecuária e Irrigação com o objetivo de gerir os equipamentos públicos do 

Lote 1 integrantes da Rede Pública Estadual de Educação Profissional e a 

operacionalização das ações de educação profissional de Goiás e das ações de 

desenvolvimento e inovação tecnológica – DIT nos termos do que encontra detalhado na 

proposta apresentada no chamamento público nº 005/2016, conforme especificações 

constantes dos Anexos deste Edital. 

 

1. DO PRAZO, LOCAL, DATA E HORÁRIO: 

1.1 O Local da entrega dos envelopes referenciados no item 1.3 será na sede do 

IBRACEDS, localizado na Rua 19, Sn, Quadra: 22; Lote: 16; Setor Marechal Rondon, 

Goiânia/GO, CEP 74560-460, Brasil, Telefone (62) 3087-4191. 

1.2. O Edital de chamamento será realizado do dia 06 de junho  de 2017 a 09 de junho de 

2017. 

1.3. Os envelopes de Habilitação Jurídica, Habilitação Técnica e da Proposta Técnica e 

Preço serão recebidos até o dia 09 de junho  de 2017, das 9h às 10h. 

1.4. A sessão de abertura dos envelopes acontecerá no dia 09 de junho  de 2017 a partir 

das 10h, na sede do IBRACEDS, localizado na  Rua 19, Sn, Quadra: 22; Lote: 16; Setor 

Marechal Rondon, Goiânia/GO, CEP 74560-460, Brasil, Telefone (62) 3087-4191. 

 

 

 



 

2 
 

2.  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

2.1. Poderão participar deste Edital de Chamamento todos interessados que atenderem a 

todas as exigências e condições deste Edital. 

2.2. É vedada neste Edital de Chamamento a participação de empresas, na qualidade de 

proponentes, que: 

a) Sejam Estrangeiras e não funcionem no País. 

b) Estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública em suspenso, ou 

que por esta tenham sido declaradas inidôneas; 

c) Estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, 

qualquer que seja sua forma de constituição; 

 

2.3 DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

2.3.1 No dia, horário e local designados para recebimento dos envelopes, a licitante deverá 

apresentar um representante legal para credenciamento, sendo recomendável sua presença 

com 30 (trinta) minutos de antecedência em relação ao horário previsto para entrega dos 

envelopes , da seguinte forma:  

2.3.2 Se por seu titular, diretor, sócio ou gerente, devidamente munido de documento que 

comprove seu vinculo com a licitante , podendo ser : 

2.3.2.1 Relação empregatícia por Carteira de Trabalho ou Livro de Registro de Empregado,  

acompanhada da Guia de Recolhimento do FGTS, Informações à Previdência Social (GFIP),  

devidamente quitada, indicando o nome do profissional e sua qualificação, ou por contrato 

de prestação de serviços do profissional; 

2.3.2.2 Sócios ou diretores da empresa licitante, por contrato social, ou instrumento que lhe 

confira poderes expressos para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 

investidura, devendo identificar-se, exibindo a carteira de identidade ou outro documento 

equivalente.  

2.3.3 Se por outra pessoa, munida de Cópia autenticada de documento com foto e  

instrumento público ou particular de Procuração (conforme modelo do Anexo IV), com firma 

do outorgante reconhecida em cartório concedendo poderes para praticar todos os demais 

atos pertinentes ao processo seletivo  em nome da representada, devendo identificar-se, 

exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente.  

2.3.4- Após o credenciamento, todas as licitantes deverão apresentar, perante a comissão 

de licitação do IBRACEDS, antes da entrega dos envelopes, a Declaração de Habilitação 

dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (conforme modelo 
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do Anexo V). A ausência da Declaração ou recusa em assiná-la constitui motivo para a 

exclusão da licitante do EDITAL DE CHAMAMENTO 003/2017.  

2.3.4.1- Esta declaração deverá ser entregue separadamente no momento do 

credenciamento, fora do(s) envelope(s). 

 

3. DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS: 

3.1. As empresas interessadas em participar deste procedimento de seleção, no dia e 

horário estabelecidos, deverão apresentar simultaneamente os seguintes documentos, 

distribuídos em 03 (três) envelopes lacrados, distintos, opacos, devidamente fechados e 

rotulados, identificados como “Envelope 1”, “Envelope 2” e “Envelope 3”.. 

3.2. Os envelopes referidos no subitem 3.1 deverão estar rotulados externamente com os 
seguintes informes: 

 

ENVELOPE 01: HABILITAÇÃO JURÍDICA  
IBRACEDS 
EDITAL DE CHAMAMENTO Nº. 03/2017. 
PROPONENTE: RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA E CNPJ. 
 

 
ENVELOPE 02: HABILITAÇÃO TÉCNICA e QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA 
IBRACEDS 
EDITAL DE CHAMAMENTO Nº. 03/2017. 
PROPONENTE: RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA E CNPJ. 
 

 
ENVELOPE 03: PROPOSTA TÉCNICA E DE PREÇO 
IBRACEDS 
EDITAL DE CHAMAMENTO Nº. 03/2017. 
PROPONENTE: RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA E CNPJ. 
 
3.3. Todos os documentos apresentados não poderão conter emendas, rasuras ou 
entrelinhas, e deverão estar perfeitamente legíveis. 
 

3.4.  DA HABILITAÇÃO JURÍDICA (ENVELOPE 01): 

3.4.1. Referente à habilitação jurídica, do prestador de serviços, serão exigidos os 

seguintes documentos: 

a) Cédula de Identidade e CPF do representante legal da instituição ou de seu procurador, 

mediante instrumento público ou particular, com firma reconhecida em cartório, conferindo-

lhe amplos poderes de representação em todos os atos e termos do procedimento; 

a.1) Documentações dos sócios cotistas ou documento que comprove vínculo empregatício 

com a empresa participante; 
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b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

acompanhado dos documentos comprobatórios de eleição de seus administradores; 

c) Prova de Inscrição Estadual, caso não possua, juntar declaração do representante legal 

da empresa de que não é contribuinte Estadual; 

d) Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 

e) Declaração de conhecimento dos termos do Edital de chamamento, firmada pelo 

representante legal da proponente com firma reconhecida (modelo anexo II); 

f) Comprovante de Contribuinte Municipal, caso não possua, juntar declaração do 

representante legal da empresa de que não é contribuinte Municipal; 

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de 

Débitos em relação a tributos estaduais (ICMS) da sede da proponente e perante o Estado 

de Goiás; 

h) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão 

Negativa de Débitos relativos a tributos municipais do município sede da proponente; 

i) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, por meio de Certidão Conjunta 

Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

j) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei 

Federal nº 12.440, de 7 de julho de 2011, com validade de 180 (cento e oitenta) dias, 

contado da data de sua expedição (disponível nos portais eletrônicos da Justiça do 

Trabalho: Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Trabalho e 

Tribunais Regionais do Trabalho). 

k) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por 

meio de Certificado de Regularidade Fiscal (CRF) expedida pela Caixa Econômica Federal; 

l) O participante que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte 

deverá apresentar declaração com firma reconhecida que cumpre os requisitos legais para a 

qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte. 

m) A empresa interessada em participar do Processo Seletivo,  deverá apresentar TERMO 

DE VISTORIA TÉCNICA, conforme modelo do Anexo III, , nos termos do item 12 do Termo 

de Referência  Anexo I. 

n) Declaração de que a entidade cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal; 
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3.5.HABILITAÇÃO TÉCNICA e Qualificação Econômico-Financeira (ENVELOPE 2): 

a). Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados 

na forma da Lei, devidamente registrado no órgão competente, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 

(três) meses da data de apresentação da proposta;  

b).Os documentos exigidos para fins de qualificação econômico-financeira deverão 

comprovar o seguinte:  

b-1). A boa situação financeira estará comprovada na hipótese de o participante dispor de 

Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) superiores a 

1 (um inteiro) calculado de acordo com as fórmulas seguintes em conformidade ao Acórdão 

do Tribunal de Contas da União nº 1214/2013 e Instrução Normativa nº 06/2013 do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão:  

 

LC =    Ativo Circulante 
         Passivo Circulante 
 

LG =   Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
          Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 
SG =                         Ativo Total 
           Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 

c). A licitante deverá apresentar os cálculos constante do subitem anterior em papel 

timbrado, assinado pelo seu representante legal e por seu contador ou técnico contábil, 

apresentando a prova de regularidade deste, conforme Resolução nº 1.402/2012. 

d). Apresentação de Certidão Negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou 

recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da matriz da Participante datado dos 

últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria 

Certidão.  

e). As Participantes deverão apresentar Autorização de Funcionamento como empresa 

especializada em prestar serviços de vigilância e segurança no Estado de Goiás, concedida 

pelo Ministério da Justiça (MJ), por intermédio do Departamento de Polícia Federal; 

f). Revisão da Autorização de Funcionamento, com validade na data de apresentação das 

propostas, conforme estabelece a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, Decreto nº 89.056, 
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de 24 de novembro de 1983 e Portaria nº 3.233/2012–MJ/DPF, incluindo a menção ao 

correspondente Certificado de Segurança. 

g). Para efeitos de comprovação de Autorização de Funcionamento, não serão aceitos 

protocolos ou expedientes protocolados no Departamento de Polícia Federal ou declarações 

em substituição à autorização expedida por aquele Departamento.  

h). Declaração de regularidade de situação de cadastramento em nome da Participante, 

emitida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de Goiás, em plena validade, 

conforme estabelece o artigo 38 do Decreto n.º 89.056 de 24 de novembro de 1983. 

i). Para fins de comprovação da capacidade técnica operacional, a proponente deverá 

comprovar, por meio de Atestado(s) de Capacidade Técnica, que tenha executado ou esta 

executando serviços de vigilância com 20 postos de trabalho mencionado no item 1.1,do 

anexo I, do Termo de Referência. 

j). Será admitido o somatório de atestados para efeito de comprovação da quantidade 

requerida, desde que relativos a períodos simultâneos. 

k). Serão aceitos apenas comprovação técnica mediante atestados com no mínimo de 3 

(três anos) de experiência. 

l). Indicação de instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e 

disponíveis para realização do objeto do presente Termo de Referência, nos termos do art. 

30, inciso II da Lei n° 8.666/93. 

m). Autorização de funcionamento das estações móveis e fixas de sistemas de rádio de 

comunicação emitida pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, ou contrato 

de uso de telefonia móvel com operadora autorizada pela ANATEL, ou declaração de 

empresa de telecomunicação, junto com o comprovante de termo de autorização expedido 

pela ANATEL, conforme Portaria nº 30.491/13 e suas atualizações. 

n). Certificado de Registro de autorização para compra de produtos controlados (arma letal), 

expedido pelo Ministério da Defesa/Exército Brasileiro, conforme Decreto nº 3.665/2000, em 

plena validade. 

o) Comprovante que a empresa candidata possui o valor do patrimônio liquido equivalente 

ou superior a R$ 500.000,00 ( quinhentos mil reais ).  

 

 

 

 

  

  



 

7 
 

 

3.5 DA PROPOSTA TÉCNICA E DE PREÇO (ENVELOPE 03):A Proposta deverá ser 

enviada, redigida com clareza, em língua portuguesa, conforme os termos exigidos neste 

Edital , devendo conter ainda: 

a)Todos os itens técnicos de acordo com o Termo de Referência - Anexo I, além de conter 

preço em planilha discriminada, contendo o respectivo preço unitário da função de vigilância 

armada, deste objeto de Edital de Chamamento; 

b) Identificação da proponente, com a indicação do nome empresarial, com endereço 

completo (incluindo CEP), telefone, fax, CNPJ, endereço eletrônico para contato;  

c) O prazo de validade da proposta, não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 

apresentação da proposta. 

3.5.1. Ressalta-se que a Proposta deverá conter, outras  informações que a licitante julgar 

imprescindíveis para a correta análise da proposta. 

3.5.2. A proposta será avaliada com a observância no conjunto de melhor técnica e preço 

relativos aos serviços e estrutura ofertados. 

3.5.3. Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com este Edital. 

3.5.4. A ausência de algum dos documentos exigidos neste Edital, ou ainda a apresentação 

de documentos vencidos, importará em imediata inabilitação do proponente. 

 

4. DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DO RECEBIMENTO: 

4.1. A documentação COMPLETA mencionada no item 3 ( DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA)  

deverá ser entregue no local e nas datas previstas no item 1 deste Instrumento. 

4.2. A sessão de abertura dos envelopes lacrados ocorrerá no local descrito no item 1.4. 

4.3. As empresas que apresentarem proposta para a presente convocação poderão se fazer 

representar por dirigente ou por procurador mediante instrumento público ou particular, com 

firma reconhecida em cartório, conferindo-lhe amplos poderes de representação em todos 

os atos e termos do procedimento. 

4.4. Após o início da sessão pública de abertura dos envelopes, não será permitido o 

credenciamento de retardatários. 

4.5. No local, data e hora designados no Item 1, em ato público,  será dado início à sessão 

pública que procederá ao credenciamento dos representantes dos prestadores de serviços 

presentes, e serão abertos os envelopes concernentes à Documentação de Habilitação 

Jurídica (Envelope 1), Qualificação Técnica e Econômica-financeira (Envelope 2) e 

Proposta Técnica e de Preço (Envelope 3), sendo que após as necessárias vistas e 
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conferências pela Comissão de Seleção, serão rubricados por essa e pelos representantes 

das entidades que se fizerem presentes. 

4.6 Após as necessárias vistas e conferências, o conteúdo dos envelopes serão 

devidamente recolhidos pelos membros da Comissão de Licitação que julgará à 

Documentação de Habilitação Jurídica (Envelope 1), Habilitação Técnica (Envelope 2) e 

Proposta Técnica e de Preço (Envelope 3) em  até 02 ( dois ) úteis e o  resultado será 

devidamente publicado no sítio eletrônico da proponente. 

 

5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICA E DE PREÇO: 

5.1. O Edital de Chamamento será processado e julgado, e serão classificadas as propostas 

que estiverem de acordo com os critérios de avaliação constantes deste Edital de 

Chamamento. 

5.2. Serão desclassificadas as propostas de preços: 

a) Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital; 

b) Não apresentar todos os elementos exigidos no Item 3.4 , 3.5  e  3.6 deste Edital; 

c) Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos 

insanáveis capazes de dificultar ou impossibilitar o julgamento; 

d) Contiver oferta de vantagem não prevista neste Edital ou propostas baseadas nas ofertas 

das demais proponentes; 

e) Consignar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não 

venham a ter demonstrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os 

custos são compatíveis com a execução do contrato de gestão; 

5.3. Será declarada vencedora do certame a empresa especializada em Vigilância 

proponente cuja proposta tenha sido aceita, observadas, inclusive, a melhor técnica 

proposta. 

5.4. A publicação da vencedora será realizada no website institucional                                                     

(http://ibraceds.org.br/).  

5.5. O IBRACEDS, a qualquer tempo que anteceda a celebração do instrumento contratual 

e a seu exclusivo critério, poderá cancelar o Edital de Chamamento, sem que caibam aos 

participantes quaisquer direitos, vantagens ou indenizações. 

5.6.Do julgamento das propostas (Envelope 3) caberá recurso administrativo contra a 

decisão, de forma escrita e protocolado na Diretoria sendo encaminhado ao Comitê de 

licitação no prazo de 2 dias (corridos).Os recursos intempestivos não serão conhecidos. 

5.7. Não serão considerados os recursos e contra razões enviados por fax e 

correspondência eletrônica (e-mail). 

http://ibraceds.org.br/
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5.8. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

5.9. Em caso de interposição recursal, será automaticamente suspenso o prazo para 

homologação, até que haja julgamento do mérito recursal, e confirmação da empresa 

vencedora. 

6. DO CONTRATO FIRMADO: 

6.1. As obrigações decorrentes do presente Edital de chamamento serão firmadas através 

da assinatura de termo de contrato de prestação de serviços, do qual fará parte, 

independentemente de transcrição, o presente Edital, seus anexos e a proposta do 

Contratado, no que couber. 

6.2. Homologado o chamamento o proponente vencedor será convocado formalmente, para, 

no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, apresentar novas certidões de regularidade e, sendo 

estas válidas, retirar, assinar e devolver o instrumento contratual. 

6.3. A critério do IBRACEDS, A minuta poderá, ser encaminhada via e-mail. 

 

7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

7.1. As normas que disciplinam este Chamamento Público serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança 

jurídica do futuro contrato avençado. 

7.2. Em nome do interesse público, e por meio de ato fundamentado, subscrito pelo 

Presidente do IBRACEDS, poderão ser modificados os termos do presente Chamamento, 

caso em que, havendo necessidade de readequação das propostas financeiras, deverá ser 

promovida a republicação deste Instrumento, com a reabertura de prazo para a 

apresentação de novas propostas. 

7.3. É facultada ao IBRACEDS, em qualquer fase da seleção, a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou complementar a instrução do Edital, vedada a inclusão posterior 

de documento e/ou informação que deveria constar da proposta de trabalho originalmente 

apresentada. 

7.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização da sessão pública na data marcada, será ela automaticamente transferida para o 

1º (primeiro) dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação da Comissão de Seleção em sentido contrário. 

7.5. O IBRACEDS poderá, em qualquer fase do Edital de Chamamento, suspender os 

trabalhos, mediante ato fundamentado, devendo promover o registro da fundamentação e a 

convocação dos participantes para a sua continuidade em momento oportuno. 
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7.6. Quaisquer documentos, obtidos via internet, poderão ter os seus dados conferidos pelo 

IBRACEDS. 

7.7. A empresa participante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e 

dos documentos apresentados, podendo o IBRACEDS inabilitá-la ou desclassificá-la, 

conforme o caso, sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação pertinente, 

caso seja constatada a ocorrência de imprecisão ou falsidade das informações e/ou dos 

documentos apresentados. 

7.8. O IBRACEDS poderá revogar o presente procedimento de chamamento público por 

razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 

pertinente e suficiente para justificar tal conduta, bem como deverá anulá-la por ilegalidade, 

de ofício ou por provocação de terceiros, tudo mediante decisão fundamentada. 

7.9. A revogação ou anulação do procedimento de seleção não gera obrigação de indenizar 

qualquer custo relativos à participação neste certame. 

7.10. A participação da empresa no Edital de Chamamento implica sua aceitação integral e 

irretratável dos termos, cláusulas, condições e anexos do presente instrumento, que 

passarão a integrar o contrato de gestão como se transcrito fosse, com lastro na legislação 

referida no preâmbulo, bem como na observância dos regulamentos administrativos e das 

normas técnicas aplicáveis, não sendo aceitas, sob quaisquer hipóteses, alegações de seu 

desconhecimento em qualquer fase do Edital de Chamamento e execução do contrato de 

gestão. 

7.11. As empresa vencedora deste Edital deverá apresentar as seguintes certidões, a título 

de pagamento pelo serviço prestado: 

a) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por 

meio de Certificado de Regularidade Fiscal (CRF) expedida pela Caixa Econômica Federal; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de 

Débitos em relação a tributos estaduais (ICMS) da sede da proponente e perante o Estado 

de Goiás; 

c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão 

Negativa de Débitos relativos a tributos municipais do município sede da proponente; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, por meio de Certidão Conjunta 

Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei 

Federal nº 12.440, de 7 de julho de 2011, com validade de 180 (cento e oitenta) dias, 
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contado da data de sua expedição (disponível nos portais eletrônicos da Justiça do Trabalho 

Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Trabalho e Tribunais 

Regionais do Trabalho). 

7.12. O início da prestação de serviços serão condicionados à convocação da empresa 

vencedora. 

7.13. Integram o presente Instrumento os seguintes ANEXOS: 

 

ANEXO I -TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II - DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS TERMOS DESTE EDITAL. 

ANEXO III – TERMO DE VISTORIA 

ANEXO IV  - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 

 

Goiânia-GO, 05 de junho  de 2017. 

 

ANTONIO DE SOUSA ALMEIDA  
PRESIDENTE  

IBRACEDS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

12 
 

 

 

ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO: Contratação de uma EMPRESA ESPECIALIZADA NA ÁREA DE 

SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA ARMADA, para atender às necessidades doIBRACEDS, 

concernente ao objeto ,para atender as exigências do  contrato de gestão nº 03/2017 – SED  

celebrado entre o IBRACEDS e o Estado de Goiás, por meio da Secretaria de Estado de 

Desenvolvimento Econômico, Científico e Tecnológico e de Agricultura, Pecuária e Irrigação 

com o objetivo de gerir os equipamentos públicos do Lote 1 integrantes da Rede Pública 

Estadual de Educação Profissional e a operacionalização das ações de educação 

profissional de Goiás e das ações de desenvolvimento e inovação tecnológica – DIT nos 

termos do que encontra detalhado na proposta apresentada no chamamento público nº 

005/2016 SED 

 

1.1.A prestação de serviços será desenvolvida por uma equipe de profissionais 

especializados constante de o quadro a seguir: 

ESPECIFICAÇÃO                                         

DOS SERVIÇOS 

VALOR 

SALÁRIOS 

QTDE. DE 

POSTOS DE 

TRABALHO 

QTDE. DE 

PESSOAS 

Coordenador de Vigilância - 44 

Horas semanal  

Conforme 

CCT 

01 01 

Supervisor de Vigilância - 44 Horas 

semanal  

Conforme 

CCT 

06 06 

 

Vigilância Armada – escala de 6h 

x18h (conforme artigo 71 da CLT )– 

24 horas de ocupação do posto de 

trabalho ininterruptos (Diurno-

Noturno) 

Conforme 

CLT 

14 70 

 

 

1.2. Os postos de trabalho mencionados no item 1.1 do objeto deste termo de referência não 

serão preenchidos em sua totalidade de forma imediata. Serão demandados de acordo com 
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a necessidade da contratante e de acordo com a necessidade de cada unidade educacional 

durante a vigência do contrato. 

 

1.2.1 Os postos de trabalho poderão ser designados para a sede da CONTRATANTE,de 

acordo com a necessidade da mesma. 

1.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta. 

 

2. DAJUSTIFICATIVA E CONTRATAÇÃO: 

2.1.O IBRACEDS, é responsável pela execução de serviços em educação profissional 

tecnológica e desenvolvimento tecnológico no Estado de Goiás ,para atender as 

exigências do  contrato de gestão nº 03/2017 – SED  celebrado entre o IBRACEDS e o 

Estado de Goiás, por meio da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, 

Científico e Tecnológico e de Agricultura, Pecuária e Irrigação com o objetivo de gerir os 

equipamentos públicos do Lote 1 integrantes da Rede Pública Estadual de Educação 

Profissional e a operacionalização das ações de educação profissional de Goiás e das 

ações de desenvolvimento e inovação tecnológica – DIT nos termos do que encontra 

detalhado na proposta apresentada no chamamento público nº 005/2016 SED, por meio de 

atividades de transferência de tecnologia, prestação de serviços tecnológicos e promoção 

e fortalecimento de ambientes de inovação, bem como as atividades de apoio auxiliares ao 

setor produtivo, sendo assim sua função deve ser percebida de forma correta e ampla pela 

sociedade da região, todo o esforço da administração com bons profissionais, instalações 

corretas, equipamentos e procedimentos adequados, sendo que os serviços de vigilância 

armada serão prestados no sentido de preservar os bens patrimoniais da CONTRATANTE 

e a segurança de todas as pessoas que trabalhem ou circulem pelo órgão, para que a 

percepção dos usuários, familiares, funcionários e sociedade seja a mais positiva possível. 

 

2.2. Sendo assim é totalmente necessária a contratação de profissionais e serviços, 

conforme descritos no objeto de contratação deste Edital de, para amparar e permitir ao 

IBRACEDS o real cumprimento das metas, nos termos do Contrato de Gestão, 

disponibilizando assim à população do estado de Goiás um ensino de qualidade, 

compreendendo um conjunto de atendimentos educacionais, incluindo-se todos os cursos 

oferecidos e metodologia aplicada para melhoria da qualidade de ensino, visando à 

ampliação do conhecimento da população da região descrita no item 2.1, deste anexo. 
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3.MATERIAIS E EQUIPAMENTOS: 

3.1. Os serviços deverão ser executados mediante o fornecimento de materiais e 

equipamentos adequados, ou seja:  

a) Calça,  

b) Camisa 

c) Cinto de nylon 

d) Coturnos 

e) Boné com emblema 

f) Crachá 

g) Revolver calibre 38 

h) Munição calibre 38 

i) Folha timbrada de  ocorrências do dia 

j) Apito 

k) Cordão para apito 

l) Lanterna 3 pilhas ou lanterna recarregável 

m) Pilha 

n) Bastão eletrônico de ronda 

o) Rádios de comunicação 

- Todos estes a cargo da CONTRATADA. 

 

3.2 ARMAMENTO E MUNIÇÕES  

3.2.1 os vigilantes deverão usar armamentos permitidos pelas autoridades competentes; 

3.2.2 os vigilantes deverão possuir porte de arma , quando no exercício da atividade, na 

forma da lei; 

3.2.3 as armas e munições utilizadas serão de propriedade e responsabilidade da 

contratada e deverão ser guardadas em lugar seguro de difícil acesso a pessoas estranhas 

ao serviço;  

3.2.4 A contratada deverá apresentar ao IBRACEDS E SED a relação das armas e cópias 

autenticadas de seus registros , conforme quantidade de postos exigidos na habilitação 

técnica; 
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3.2.5 As armas deverão ser usadas somente em legítima defesa, própria ou de terceiros, e 

na salvaguarda do patrimônio do contratante, após esgotados todos os meios para solução 

eventual do problema; 

 

4.UNIFORMES: 

4.1. A CONTRATADA deverá cuidar para que os profissionais indicados para a prestação 

dos serviços apresentem-se trajando uniformes, fornecidos às suas expensas, devidamente 

aprovados pelo Departamento de Polícia Federal, sempre completos, limpos e em bom 

estado de conservação.  

4.2. O conjunto do uniforme deverá ser entregue aos funcionários, mediante recibo (relação 

nominal).  

4.3. O custo do uniforme não poderá ser repassado ao ocupante do posto de trabalho.  

 

5 QUANTITATIVO DE POSTOS DE SERVIÇO / DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS  

5.1 01 ( Um ) Posto 6 x 18 ininterruptos , para o local indicado no item 13.1; 

5.2 Exercer Vigilância e proteção de seu posto de serviço e das áreas sob sua 

responsabilidade, bem como dos bens móveis e imóveis existentes; 

5.3 Permitir o ingresso ás instalações, prestando informações de caráter genérico ao 

público; 

5.4 Interditar e desinterditar áreas, em caso de incêndio , obras e outras ocorrências , 

conforme determinações emanadas pela fiscalização do contrato; 

5.5 Cumprir e fazer cumprir as normas vigentes , no que for pertinente á sua esfera de 

atuação , evitando aglomerações , discussões e outras irregularidades em seu posto de 

serviço; 

5.6 Registrar as irregularidades verificadas em seu turno de trabalho, anotando-as para 

que sejam tomadas as providências pertinentes; 

5.7 Efetuar rondas determinadas pela fiscalização do contrato, cumprindo rigorosamente 

as escalas de serviço; 

5.8 Aplicar , nas atividades diárias , os princípios de relações públicas e humanas 

recebidos nos cursos de formação, atendendo ao público, orientando-o e prestando-lhe 

informações; 

5.9 Dar cobertura ás autoridades que transitarem na sua área de serviço, quando solicitado 

pela fiscalização do contrato; 

5.10 Executar outras tarefas correlatas e de mesmo nível de complexidade; 
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5.11 Comunicar á fiscalização do contrato todo acontecimento entendido como irregular 

e/ou que atente contra o patrimônio do contratante; 

5.12 Comunicar imediatamente á fiscalização do contrato qualquer dano ou defeito 

observado nos portões e portas de acesso ás instalações; 

5.13 Zelar pela limpeza e conservação do posto de trabalho; 

5.14 Não permitir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, inclusive 

bens de servidores , empregados ou terceiros; 

5.15 Coibir a entrada de vendedores, ambulantes e assemelhados ás instalações sem que 

estejam devidamente autorizados pela fiscalização do contrato; 

5.16 Executar rondas diárias conforme recomendações da fiscalização do contrato , 

verificando todas as dependências, adotando cuidados e providências necessárias para o 

perfeito desempenho das funções e manutenção da tranqüilidade das instalações; 

5.17 Permanecer no respectivo posto, sem afastar-se de seus afazeres; 

 

6.DA HABILITAÇÃO: 

6.1.Comprovação da Habilitação Jurídica: 

a) Cédula de Identidade e CPF do representante legal da instituição ou de seu procurador, 

mediante instrumento público ou particular, com firma reconhecida em cartório, conferindo-

lhe amplos poderes de representação em todos os atos e termos do procedimento; 

a.1) Documentações dos sócios cotistas ou documento que comprove vínculo empregatício 

com a empresa participante; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

acompanhado dos documentos comprobatórios de eleição de seus administradores; 

c) Prova de Inscrição Estadual, caso não possua, juntar declaração do representante legal 

da empresa de que não é contribuinte Estadual com firma reconhecida; 

d) Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 

e) Declaração de conhecimento dos termos do Edital de chamamento, firmada pelo 

representante legal da proponente com firma reconhecida (modelo anexo II); 

f) Comprovante de Contribuinte Municipal, caso não possua, juntar declaração do 

representante legal da empresa de que não é contribuinte Municipal; 
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g) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de 

Débitos em relação a tributos estaduais (ICMS) da sede da proponente e perante o Estado 

de Goiás; 

h) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão 

Negativa de Débitos relativos a tributos municipais do município sede da proponente; 

i) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, por meio de Certidão Conjunta 

Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

j) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei 

Federal nº 12.440, de 7 de julho de 2011, com validade de 180 (cento e oitenta) dias, 

contado da data de sua expedição (disponível nos portais eletrônicos da Justiça do 

Trabalho: Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Trabalho e 

Tribunais Regionais do Trabalho). 

k) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por 

meio de Certificado de Regularidade Fiscal (CRF) expedida pela Caixa Econômica Federal; 

l) O participante que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte 

deverá apresentar declaração com firma reconhecida que que cumpre os requisitos legais 

para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte. 

m) A empresa interessada em participar do Processo Seletivo, mediante prévio 

agendamento, deverá apresentar TERMO DE VISTORIA TÉCNICA,  nos termos do item 13 

do Termo de Referência. 

n) Declaração de que a entidade cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal; 

6.4.HABILITAÇÃO TÉCNICA - Qualificação Econômico-Financeira: 

6.4.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 

apresentados na forma da Lei, devidamente registrado no órgão competente,que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 

mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;  

6.4.1.1.Os documentos exigidos para fins de qualificação econômico-financeira deverão 

comprovar o seguinte:  
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6.4.1.2. A boa situação financeira estará comprovada na hipótese de o Participante dispor 

de Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) superiores 

a 1 (um inteiro) calculado de acordo com as fórmulas seguintes em conformidade ao 

Acórdão do Tribunal de Contas da União nº 1214/2013 e Instrução Normativa nº 06/2013 do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão:  

LC =    Ativo Circulante 
         Passivo Circulante 
 

LG =   Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
          Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 
SG =                         Ativo Total 
           Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
  

6.4.1.3. A Participante deverá apresentar os cálculos constante do subitem anterior em 

papel timbrado, assinado pelo seu representante legal e por seu contador ou técnico 

contábil, apresentando a prova de regularidade deste, conforme Resolução nº 1.402/2012. 

6.4.1.4. Apresentação de Certidão Negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial 

ou recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da matriz da Participante datado 

dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria 

Certidão. 

6.4.1.5. Comprovante que a empresa candidata possui o valor do patrimônio liquido 

equivalente ou superior a 10%  do valor estimado do objeto deste Edital.   

6.4.2.Qualificação Técnica:  

6.4.2.1. As Participantes deverão apresentar Autorização de Funcionamento como 

empresa especializada em prestar serviços de vigilância e segurança no Estado de Goiás, 

concedida pelo Ministério da Justiça (MJ), por intermédio do Departamento de Polícia 

Federal; 

6.4.2.2. Revisão da Autorização de Funcionamento, com validade na data de apresentação 

das propostas, conforme estabelece a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, Decreto nº 

89.056, de 24 de novembro de 1983 e Portaria nº 3.233/2012–MJ/DPF, incluindo a menção 

ao correspondente Certificado de Segurança; 

6.4.2.3. Para efeitos de comprovação de Autorização de Funcionamento, não serão aceitos 

protocolos ou expedientes protocolados no Departamento de Polícia Federal ou 

declarações em substituição à autorização expedida por aquele Departamento;  
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6.4.2.4. Declaração de regularidade de situação de cadastramento em nome da 

Participante, emitida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de Goiás, em plena 

validade, conforme estabelece o artigo 38 do Decreto n.º 89.056 de 24 de novembro de 

1983; 

  6.4.2.5. Para fins de comprovação da capacidade técnica operacional, a proponente 

deverá comprovar, por meio de Atestado(s) de Capacidade Técnica, que tenha executado 

ou esta executando serviços de vigilância com 20 postos de trabalho mencionado no item 

1.1,do anexo I, do Termo de Referência. 

6.4.2.6. Será admitido o somatório de atestados para efeito de comprovação da quantidade 

requerida, desde que relativos a períodos simultâneos; 

6.4.2.7. Serão aceitos apenas comprovação técnica mediante atestados com no mínimo de 

3 (três anos) de experiência; 

6.4.2.8. Indicação de instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e 

disponíveis para realização do objeto do presente Termo de Referência, nos termos do art. 

30, inciso II da Lei n° 8.666/93. 

6.4.2.9. Autorização de funcionamento das estações móveis e fixas de sistemas de rádio 

de comunicação emitida pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL,  junto 

com o comprovante de termo de autorização expedido pela ANATEL, conforme Portaria nº 

30.491/13 e suas atualizações. 

6.4.2.10. Comprovante de possuir armas letais ou de já ter sido autorizada a adquiri-las, 

condizente no mínimo de 20 postos de trabalho, com vigilância 24hs armada, por meio de 

alvará publicado no Diário Oficial da União, de acordo com a Portaria nº 3.233/2012 da 

Diretoria Geral/Departamento de Polícia Federal, de 10/12/2012 e suas atualizações. 

 

6.5. DA PROPOSTA TÉCNICA E DE PREÇO: A Proposta deverá ser enviada, redigida 

com clareza, em língua portuguesa, conforme os termos exigidos neste Edital de 

Chamamento, devendo conter ainda: 

a)Todos os itens técnicos de acordo com o Termo de Referência - Anexo I, além de conter 

preço em planilha discriminada, contendo o respectivo preço unitário da função de 

vigilância armada deste objeto de Edital de Chamamento; 

b) Identificação da proponente, com a indicação do nome empresarial, com endereço 

completo (incluindo CEP), telefone, fax, CNPJ, endereço eletrônico para contato;  

c) O prazo de validade da proposta, não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 

apresentação da proposta. 
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6.5.1. Ressalta-se que a Proposta deverá conter, outras  informações que a licitante julgar 

imprescindíveis para a correta análise da proposta. 

6.5.2. A proposta será avaliada com a observância da junção de melhor técnica, o  preço 

relativo aos serviços e estrutura ofertados. 

6.5.3. Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com este Edital. 

6.5.4. A ausência de algum dos documentos exigidos no neste Edital de, ou ainda a 

apresentação de documentos vencidos, importará em imediata inabilitação do proponente. 

 

7. CONDIÇÕES DE FATURAMENTO  E PRAZOS DE PAGAMENTO: 

7.1   Após a realização dos serviços, a contratada deverá emitir nota fiscal/fatura mensal 

com seu valor de acordo com os postos de trabalho da contratada demandados conforme 

item 1.2 do termo de referência e conforme cronograma da CONTRATANTE. 

7.2. O contrato terá a vigência de 12 (doze)  meses, a partir da data da assinatura, 

podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos mediante termos aditivos.  

7.3. O pagamento será efetuado até o 20º (vigésimo) dia do mês subsequente ao da 

prestação de serviços. 

7.4. O pagamento mensal dos serviços somente poderá ser efetuado após comprovação 

dos recolhimentos estabelecidos pelas Legislações pertinentes. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

8.1. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA de acordo com o estabelecido no 

instrumento contratual. 

8.2. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e 

informações que se fizerem necessários à execução dos serviços. 

8.3. Comunicar à CONTRATADA a ocorrência de todo acidente cuja vítima seja um 

assalariado posto à sua disposição. 

8.4. Formalizar, por escrito, os pedidos de alterações nos quantitativos dos cargos. 

8.5. Informar a CONTRATADA, por escrito, as razões que motivaram eventual rejeição 

dos serviços contratados. 

8.6. Notificar, formal e tempestivamente a CONTRATADA sobre as irregularidades 

observadas no cumprimento do contrato. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

9.1. Assumir total responsabilidade pela indicação dos seus funcionários utilizados na 

prestação dos serviços, bem como por todo e qualquer dano ou falta que esses cometam 
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no desempenho de suas funções, devidamente  comprovados, resguardado o direito de 

defesa prévia. 

9.2. Substituir os funcionários utilizados na execução dos serviços sempre que solicitado 

pelos CONTRATANTES, sem que isso importe na interrupção dos serviços. 

9.3. Manter todos os seus funcionários utilizados na prestação dos serviços devidamente 

identificados com crachá funcional, onde seja espelhado o nome da CONTRATADA, 

designando, de forma clara e inconfundível, que esses são seus funcionários, com o 

intuito de distingui-los dos funcionários do CONTRATANTE. 

9.4. Cientificar, imediatamente e por escrito, ao CONTRATANTE, qualquer anormalidade 

que verificar durante a execução dos serviços. 

9.5. Prestar esclarecimentos, imediatamente e por escrito, ao CONTRATANTE, sempre 

que por este solicitado. 

9.6. Substituir os funcionários ausentes ao serviço, sob qualquer pretexto, de forma a não 

prejudicar o andamento normal e a boa execução dos serviços contratados. As faltas que 

não forem efetivamente compensadas por empregado substituto serão abatidas do valor 

mensal dos serviços, à época da apresentação do competente documento de cobrança, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas neste Contrato. 

9.7. Coordenar, supervisionar e diretamente remunerar os seus funcionários utilizados na 

execução dos serviços objeto do Contrato, sob os quais exercerá todo e qualquer poder 

diretivo na condução e prestação dos serviços, devendo recolher, pontualmente, todos os 

encargos trabalhistas e previdenciários relativos aos respectivos funcionários. 

9.8. Comprovar, mensalmente, o pagamento dos tributos que incidirem sobre a execução 

dos serviços prestados, bem como demonstrar estarem sendo satisfeitos todos os 

encargos e obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais. 

9.9. Cumprir todas as leis e posturas, federais, estaduais e municipais pertinentes, 

responsabilizando-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado 

causa. 

9.10. Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão, total ou parcial, 

nos recolhimentos de tributos e encargos que incidam ou venha a incidir sobre os 

serviços contratados; 

9.11. Manter, por si, por seus prepostos e contratados, irrestritos e total sigilo sobre 

quaisquer dados que lhe sejam fornecidos. 

9.12. Cumprir, como única empregadora, as disposições legais, quer quanto à 

remuneração do pessoal empregado e alocado na execução dos serviços, como aos 

demais encargos de natureza trabalhista, previdenciária, securitária ou qualquer outra, 
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obrigando-se ainda a respeitar e fazer com que sejam respeitados pelos seus 

empregados, todos os regulamentos de ordem interna e normas de segurança do 

CONTRATANTE. 

9.13. Responsabilizar-se por qualquer dos encargos acima mencionados, que não 

transferirá ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 

onerar o objeto do Contrato ou restringir sua execução. 

9.14. Responsabilizar-se pelo transporte, armazenamento e guarda de todos os materiais 

necessários à execução dos serviços objeto deste contrato. 

 

10. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

10.1. A Proposta de Preços deverá: 

10.1.1. Ser apresentada impressa, datada e rubricada em todas as suas folhas e, ao final, 

assinada por um representante comprovadamente habilitado pela Participante, não 

podendo conter emendas, rasuras ou entrelinhas e elaborada considerando as seguintes 

condições: 

10.1.1.1. Indicar o prazo de validade das propostas, não inferior a 90 (noventa) dias 

corridos, contados da data de apresentação. 

10.1.1.2. Ser cotada em moeda corrente nacional (Real), em algarismos e por extenso, 

incluindo todos os custos com salários, leis sociais, trabalhistas, Súmulas do TST, 

Acordos e Convenções Coletivas de Trabalho das respectivas categorias, seguros, 

impostos, taxas e contribuições, transporte, alimentação, uniformes, despesas 

administrativas e lucros, insumos e demais benefícios garantidos em norma coletiva, 

necessários à sua composição, despesas necessárias ao cumprimento integral do objeto 

ora licitado, não sendo considerados pleitos de acréscimos a esse ou a qualquer título 

posteriormente. 

10.1.1.3. Demonstrativo de Custos e Formação de Preços para cada categoria. 

10.1.1.4. Conter custos com salários, encargos sociais e impostos. 

10.1.1.5. Informar a Convenção Coletiva de Trabalho  e CLT  vigente em conformidade 

com artigo 71 e seus parágrafos , utilizada para Planilha de Custo e Formação de Preços, 

as quais servirão de base para futuras repactuações de preços, no caso de novas 

celebrações. 

10.1.1.6. A formação de preço deverá levar como base o objeto do item 1.1 do termo de 

referência. 

10.2. Serão desclassificadas as empresas que não tenham atendido às condições 

estabelecidas neste Item. 
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11. REAJUSTE DE PREÇOS: 

11.1. Caso ocorra aditivo contratual de igual ou superior período de vigência os preços 

propostos serão reajustados anualmente, sendo o primeiro com base na data de 

apresentação da proposta de preços. 

11.2 Reajustes pertinentes à Convenção Coletiva de Trabalho que ocorrer antes do 

período para reajuste de preços , deverão constar da proposta. 

 

12. DA FORMA DE CONTRATAÇÃO 

12.1. As contratações deste objeto , serão realizadas conforme dois formatos , sendo :  

12.1.1. Convenção Coletiva de trabalho ( CCT ). 

12.1.2  Consolidação das Leis Trabalhistas ( CLT ), quando houver necessidade de 

escala de trabalho 6x18. 

 

13. VISTORIA OBRIGATÓRIA: 

13.1. A empresa interessada em participar do Edital de chamamento, mediante prévio 

agendamento, deverá  apresentar TERMO DE VISTORIA TÉCNICA, conforme modelo do 

Anexo III, comprovando que visitou 02 (duas), das 5 (cinco) Unidades de Educação 

Profissional, sendo eles as unidades de Porangatu e Cristalina, as quais serão referências 

para formulação da proposta, e que tomou conhecimento de todas as condições gerais e 

particulares do objeto deste processo seletivo e do local onde serão executados os serviços, 

não podendo invocar qualquer desconhecimento, como elemento impeditivo da correta 

formulação da proposta e do integral cumprimento do Contrato.  

13.2  Deverá ser lavrado Termo de Vistoria (Modelo – Anexo III) contendo as assinaturas 

dos Diretores das Unidades de Educação Profissional, nos locais descritos abaixo, nas 

cidades de Porangatu e Cristalina, sendo dispensadas as visitas nas Unidades de Educação 
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Profissional das cidades de Santo Antônio do Descoberto, Niquelândia e Val Paraíso.  

 

13.3. A proponente deverá obter autorização para realizar as visitas junto à 

Superintendência de Planejamento do IBRACEDS , na Rua 19, nº 120, Quadra 23, Lote 6 - 

Setor Marechal Rondon, Goiânia/GO, CEP 74560-460- Telefone: (62)3087-4191. Na 

oportunidade, a proponente interessada receberá a Autorização de Visita contendo 

informações, endereços das 02 (duas) Unidades de Educação Profissional da SED, horários 

das visitas e o nome dos respectivos responsáveis.  

13.4. Para obtenção da autorização da vistoria a proponente deverá designar 

representante(s), que deverá(ão) apresentar-se portando documentos que comprovem o 

vínculo empregatício, Contrato Social ou outros documentos que comprovem a atuação em 

nome da empresa.  

13.5. Apenas o(s) preposto(s) indicado(s) pela proponente poderá(ão) realizar a vistoria.  

13.6. Todos os custos associados às vistorias serão de inteira responsabilidade da 

proponente., 

13.7. O prazo final para realização das vistorias será até o dia 08/06/2017.  

13.8. Se a documentação de habilitação não atender às exigências deste processo seletivo, 

a Comissão de Licitação considerará a concorrente inabilitada, podendo a proponente 

receber as penalidades cabíveis. 
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14. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

14.1. Os funcionários da CONTRATADA, em razão da natureza civil da contratação, não 

manterão qualquer vínculo empregatício com o CONTRATANTE, sendo aquela 

responsável por todos e quaisquer ônus ou encargos decorrentes das legislações fiscais 

e trabalhistas e sociais referentes aos funcionários. 

14.2. Cabe à CONTRATADA e seus funcionários respeitarem, integralmente, as normas 

internas do contratante. 

14.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de exigir da CONTRATADA, em qualquer 

época, comprovante dos recolhimentos dos encargos decorrentes das legislações 

trabalhistas e previdenciárias, relacionadas aos seus funcionários envolvidos nesta 

prestação de serviços. 

14.4. Todo e qualquer tributo que incida ou venha a incidir sobre a prestação dos serviços 

objeto deste contrato será arcado pela CONTRATADA. 

 

Goiânia, 05 de junho de 2017. 

 

ANTONIO DE SOUSA ALMEIDA  
PRESIDENTE  

IBRACEDS 
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ANEXO II 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO  

 

 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS TERMOS DO EDITAL DE CHAMAMENTO 

 

 

 

  

A ................................................................................................................ 

devidamente inscrita sob o CNPJ nº ............................................................................. declara 

ter total conhecimento e concorda com os termos e anexos do processo seletivo nº 

____/2017 disponibilizado pelo IBRACEDS. 

 

 

 

 

 

 

Local e data 

 

 

 

 

_____________________________________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa  

(firma reconhecida) 

Nome da Empresa 
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ANEXO III  

 TERMO DE VISTORIA 

 

 

 

  Atestamos que a empresa __________________________________,inscrita no CNPJ/MF 

sob nº ______________________, representada pelo Sr. ___________________________, 

portador do CPF nº _______________________e da C.I/RG nº ________________, de 

acordo com a carta/documento de apresentação emitida pela empresa já citada, efetuou 

vistoria das dependências da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, 

Científico e Tecnológico e de Agricultura, Pecuária e Irrigação no Instituto Tecnológico de 

Goiás__(nome do instituto ), na cidade de 

______________________________________________localizado no endereço  

________________________________, nos termos do Edital de chamamento  nº 003/2017.   

Portanto, a Empresa Licitante em questão admite e torna público que conhece as 

características técnicas e condições básicas das instalações, a fim de formulação da sua 

proposta comercial, em caráter irrevogável e inquestionável, sendo que não poderá alegar 

qualquer desconhecimento das condições locais para efeito de elaboração da proposta, 

execução e de revisão contratual.      

 

Local, data. 

_____________________________________________________ 

Nome da empresa 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL/REPRESENTANTE DA EMPRESA 

 

 

_______________________________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE DO CONTRATANTE 

(Diretor e ou Coordenador do ITEGO) 
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ANEXO IV  

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 

Ao Instituto Brasileiro de Cultura, Educação , Desporto e Saúde - IBRACEDS 

Ref.: EDITAL DE CHAMAMENTO  Nº 003/2017  

Assunto: Credenciamento     

  

Na qualidade de responsável legal pela empresa ................., inscrita no CNPJ sob o nº 

...................., credenciamos o Sr. .................., portador da carteira de identidade nº ............ e 

do CPF(MF) nº ......................., para nos representar na licitação em referência, com poderes 

para formular ofertas, lances de preço, recorrer, renunciar a recurso e praticar todos os 

demais atos pertinentes ao certame em nome da representada. 

 

 

 

       

Local e Data        

 

 

                            __________________________________________________ 

 Carimbo, nome e assinatura do Responsável Legal  
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ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
(deverá ser entregue junto com o credenciamento) 

 
 

Ref.: EDITAL DE CHAMAMENTO  Nº 003/2017  
 
A empresa......................................................................................................., inscrita no 
CNPJ sob o nº.................................................................................................., sediada à 
Rua/Avenida........................................................................................................nº.............., 
Setor/Bairro.........., na cidade de ............. , Estado de .............., DECLARA, sob as penas 
cabíveis, que possui todos os requisitos exigidos no Edital de chamamento  Nº 003/2017, 
para a habilitação - qualificação jurídica, técnica, econômico-financeira e regularidade fiscal, 
DECLARANDO, ainda, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente processo licitatório, e que está ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores.  
DECLARA, ademais, estar ciente que a falta de atendimento a qualquer exigência para 
habilitação constante do Edital, ensejará aplicação de penalidade à Declarante.  
 
 
 
Local e data  
 
 
 
                         __________________________________________________ 

Nome do credenciado ou do responsável legal e assinatura 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


